PARECER N° 3636, DE 2008

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1286, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto em epígrafe, "Estabelece critérios para a dispensa do pagamento da taxa de estacionamento nos shopping centers e hipermercados".

A. propositura esteve em pauta no período regimental, correspondentes às 144ª a 148ª, sessões ordinárias (de 08/11 à 14/11/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete à análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que não encontrou qualquer impedimento para sua tramitação e verificou ser o projeto oportuno e assim, se manifestou favoravelmente, porém não o foi aprovado porque o autor da proposição solicitou a Relatoria Especial que também concluiu pela aprovação do projeto de lei.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta Comissão de Economia e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-Ia nos termos do artigo 31 § 2°, do Regimento Interno, sobre proposições e assuntos relativos ao comércio.

Ao fazê-Io, verificamos que, não há qualquer contrariedade que impeça sua aprovação, uma vez que o projeto de lei justifica o autor "o projeto visa, primeiramente, fazer com que a população seja beneficiada com a supressão da cobrança de mais esta taxa, população esta que já está submetida a uma alta carga de taxas e tributos. Neste caso específico - a cobrança de estacionamento nos Shopping Centers e Hipermercados - a população é particularmente prejudicada, uma vez que já tenha consumido valores significativos nos estabelecimentos citados. Além disso, acreditamos que as vendas nos referidos estabelecimentos seriam impulsionadas, uma vez que a possibilidade de gratuidade em relação ao uso do estacionamento seja facultada àqueles que os freqüentam. Se tudo isso não fosse suficiente para justificar a iniciativa prevista nesse projeto, devemos considerar que sendo ele aprovado, certamente traria um incremento à arrecadação de ICMS por parte do Estado, uma vez que o projeto prevê que o benefício da gratuidade só será concedido através apresentação de notas fiscais.

Sendo assim, ratificamos a intenção do autor e o bojo do projeto de lei, ou seja sua finalidade poderá beneficiar o Estado de São Paulo na arrecadação do ICMS, imposto estadual.

Pelo exposto, somos favoráveis a aprovação do projeto de lei n° 1286, de 2007.

É o nosso parecer,

a) Waldir Agnello – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/11/2008

a) Edson Giriboni – Presidente

Waldir Agnello – Rodolfo Costa e Silva – Eli Corrêa Filho – Edson Giriboni
